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MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no fim assinado, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, do artigo 14, parágrafo único, e do artigo 16, ambos da Lei Municipal n.º 089, de 11 de fevereiro de 1998, do Município de São José do Norte, pelas seguintes razões de direito:

1. DOS DISPOSITIVOS IMPUGNADOS:
Assim dispõe a Lei ora parcialmente impugnada:
Art. 1º - Os débitos de IPTU devidos ao Município de São José do Norte – RS, referentes aos exercícios fiscais anteriores a mil novecentos e noventa e oito (1998), poderão ser parcelado em até 10 (dez) vezes em parcelas mensais e sucessivas.

Art. 2º - O valor da parcela mensal será o resultado da divisão do valor do débito, com os encargos devidos, devidamente corrigido, pelo número de parcelas ajustado com o contribuinte, limitado a 10 (dez) parcelas.

Art. 3º - O parcelamento abrigará qualquer débito de IPTU havido junto a Secretaria Municipal da Fazendo de São José do Norte, independente de sua origem e época, desde que referente a IPTU anterior a 1998, inclusive os que se encontram em cobrança judicial.

Art. 4º - O valor das parcelas não poderá ser inferior cinco (05) Valores de Referência Municipal – VRM.

Art. 5º - As parcelas do parcelamento serão atualizadas na forma da Lei.

Art. 6º - Se no curso do acordo forem verificados outros débitos correspondentes a não recolhimento de Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU anteriores a 1998, ou à data de assinatura do ajuste, facultar-se-á, mediante termo aditivo, seu parcelamento pelo prazo de dez (10) vezes, em parcelas mensais e sucessivas, dentro do mesmo exercício financeiro.

Art. 7º - Será permitido o reparcelamento de débitos havido após a formalização do último acordo, desde que o contribuinte pague 10% (dez por cento) do débito existente, e somente por duas vezes.

Art. 8º - O reparcelamento de que trata o Art. 7º desta Lei, terá duração temporal não superior a seis (06) vezes, em parcelas mensais e sucessivas.

Art. 9º - Necessitando o contribuinte, novamente, regularizar débito havido após a constituição do reparcelamento, poderá promovê-lo, agora em derradeira ocasião, desde que o faça em prazo não-superior a 6 (seis) meses.

Art. 10 – O valor correspondente à primeira parcela do acordo do reparcelamento, poderá ser satisfeito até 30 (trinta) dias contados da data da formalização do acordo.

Art. 11 – A ocorrência de 5 (cinco) parcelas em atraso, consecutivas ou não, caracteriza, de pleno direito, irregularidade do contribuinte junto a Secretaria Municipal da Fazenda e possibilita o ensejo dos procedimentos de inscrição do débito avançado em Dívida Ativa e sua decorrente cobrança forçada, ou se, no caso de execução já ajuíza o prosseguimento desta pelo valor do débito remanescente.

Art. 12 – O encaminhamento do pedido de parcelamento não vincula a Secretaria Municipal da Fazendo ao seu deferimento, e tampouco, desobriga o contribuinte da satisfação regular ou convencional de sua obrigações perante a Secretaria da Fazenda.

Art. 13 – O Poder Executivo fica autorizado a suspender a execução dos processos executivos judiciais que tiverem créditos com pedido de solicitação de parcelamento, isenção e remissão e a suspender os efeitos jurídicos da inscrição em dívida ativa.

Parágrafo Único – Em caso não sendo deferido prosseguirá normalmente a execução.

Art. 14 – Fica autorizado o Poder Executivo a conceder isenção e remissão tributária nos seguintes casos:

a) As pessoas que possuam doença grave, reconhecidamente de poucas posses e cadastradas na Secretaria Municipal da Saúde e Ação Social como indigentes;

b) As pessoas que pelas condições financeiras precárias não poderem cumprir as obrigações tributárias sem comprometer o sustento ser e de sua família.

Parágrafo Único – Para efeito de reconhecimento de probreza, constitui prova bastante, a declaração de pobreza do interessado firmada por três autoridades Municipais, (Prefeito, Vice- Prefeito, Secretários e Vereadores).

Art. 15 – Fica facultado ao Poder Executivo conceder ou não os benefícios criados nesta Lei, no uso do seu poder discricionário, sempre visando o interesse público e o bem comum.

Art. 16 – Fica criado e autorizada a compensão de salários de servidores municipais com créditos de IPTU, ficando autorizado o Poder Executivo Municipal a regulamentar a compensão através de decreto.

Art. 17 – Ficam autorizados a delegação de competência para concessão de benefício de que trata a presente Lei: o Prefeito, o Vice-Prefeito, o Secretário Municipal da saúde e Ação Social e o Secretário Municipal da Fazenda, sendo necessária a autorização e anuência formal de dois (02) deles.

Art. 18 – Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 19 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

(sic)
2. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS:
2.1. Da irrazoabilidade da exigência de aval de três autoridades municipais para comprovar estado de carência de contribuintes:
No que diz respeito à inconstitucionalidade de alguns pontos da lei que cria o parcelamento de IPTU, inscrito em dívida ativa, e autoriza a isenção e a remissão tributárias pelo Poder Executivo, bem como a regulamentação de compensação de IPTU, merece ser expungido do mundo jurídico o dispositivo que determina o aval de três autoridades municipais para que o pedido de isenção ou remição do contribuinte seja atendido. 
Com efeito, o parágrafo único do artigo 14 da Lei n.º 089/98, do Município de São José do Norte, ao exigir para fim de reconhecimento de pobreza a aquiescência de três autoridades municipais, afronta o princípio da razoabilidade, estabelecido no artigo 19, caput, da Constituição Estadual:

Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: [...]. 
Esse princípio não restou inscrito, expressamente, na Constituição Federal, o que não implica seu desacolhimento pela ordem jurídica.

Abordando o tema do parâmetro de controle, Gilmar Ferreira Mendes (Jurisdição Constitucional, Saraiva, 1998, p. 177), indicando decisões do Supremo Tribunal Federal, preleciona:

O conceito de Constituição abrange todas as normas contidas no texto constitucional, independentemente de seu caráter material ou formal. Tal conceito abrange, igualmente, os chamados princípios constitucionais materiais, que não estão mencionados expressamente na Constituição.

Ainda, Luís Roberto Barroso (Interpretação e Aplicação da Constituição, Saraiva, 2004, p. 217), no que pertine ao princípio da razoabilidade, esclarece:

Diante disso, abrem-se duas linhas de construção constitucional, uma e outra conducentes ao mesmo resultado: o princípio da razoabilidade integra o direito constitucional brasileiro, devendo o teste de razoabilidade ser aplicado pelo intérprete da Constituição em qualquer caso submetido ao seu conhecimento. A primeira linha, mais inspirada na doutrina alemã, vislumbrará o princípio da razoabilidade como inerente ao Estado de direito, integrando de modo implícito o sistema, como um princípio constitucional não escrito. De outra parte, os que optarem pela influência norte-americana pretenderão extraí-lo da cláusula do devido processo legal, sustentando que a razoabilidade das leis se torna exigível por força do caráter substantivo que se deve dar á cláusula.

Essas duas correntes podem buscar fundamento constitucional nos artigo 1º, caput (Estado Democrático de Direito), e artigo 5º, inciso LIV (devido processo legal), respectivamente, para a declaração de nulidade de lei que deixe de observar o princípio da razoabilidade.

Esse critério vem sendo aplicado pela jurisprudência em ações direta de inconstitucionalidade, a revelar sua consagração no Direito Brasileiro.

Demais disso, há muito, o egrégio Supremo Tribunal Federal vem declarando a inconstitucionalidade de leis que não observem ao princípio da razoabilidade. Ao julgar a ADIn n.º 1.158-8/AM, em 19.12.94, por exemplo, o Supremo Tribunal Federal suspendeu os efeitos de lei ao fundamento de abuso da função legislativa, asseverando o Ministro Celso de Mello:

(...)

Todos sabemos que a cláusula do devido processo legal - objeto de expressa proclamação pelo art. 5º, LIV, da Constituição - deve ser entendida, na abrangência de sua noção conceitual, não só sob o aspecto meramente formal, que impõe restrições de caráter ritual à atuação do Poder Público, mas, sobretudo, em sua dimensão material, que atua como decisivo obstáculo à edição de atos legislativos de conteúdo arbitrário ou irrazoável.

(...)
A razoabilidade, segundo Luís Roberto Barroso
, é um parâmetro de valoração dos atos do Poder Público para aferir se eles estão informados pelo valor superior inerente a todo ordenamento jurídico: a justiça. Ademais, segundo o referido doutrinador
, é razoável o que seja conforme a razão, supondo o equilíbrio, moderação e harmonia, o que não seja arbitrário ou caprichoso, o que corresponda ao senso comum, aos valores vigentes em dado momento ou lugar.

Nessa trilha, para que uma norma jurídica se afeiçoe ao princípio em tela é preciso que seja, primeiro, proporcional internamente, isto é, que haja uma relação racional e proporcional entre seus motivos, meios e fins; segundo, que ela se ajuste aos meios e aos fins admitidos e preconizados pelo Texto Constitucional. Por último, que haja proporcionalidade da proposta legislativa, aferida a partir da análise da medida ou desmedida para se alcançar o fim proposto, in casu, do reconhecimento da hipossuficiência para fins de isenção tributária.

Contudo, a declaração de pobreza goza de presunção relativa
, sendo válida até que haja prova em contrário. No caso em discussão, caberia ao Poder Executivo, ao avaliar o pedido de isenção, deferi-lo ou não, podendo demandar do contribuinte a apresentação de documentos que legitimem sua condição socioeconômica, através de demonstrativos de renda. 

Dessa forma, a previsão em lei de que seja necessário o aval de três autoridades municipais para que ratifiquem o estado de pobreza declarado pelo contribuinte, revela desarmonia com o princípio constitucional da razoabilidade. Validamente, funcionando como subprincípio concretizador do Estado Democrático de Direito, tal postulado exige que as leis não sejam incompatíveis ou incongruentes entre si. Por seu intermédio, examinam-se a compatibilidade entre meio e fim e as nuances de necessidade-proporcionalidade da medida adotada. 

Logo, a exigência e aprovação do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários e Vereadores para justificar o estado de pobreza declarado pelo contribuinte não se afigura adequada, tampouco necessária ou proporcional. Condicionar a declaração de pobreza de um cidadão ao crivo de Vereadores, por exemplo, denota desvio de finalidade da atividade legislativa, mormente porque a afirmação de hipossuficiência goza de presunção relativa de veracidade e, portanto, poderia ser infirmada por prova em sentido contrário, tal como ocorre com os pedidos de assistência judiciária gratuita, formulados com amparo na Lei Federal n.º 1.060/1950, a qual exige para o deferimento do benefício, apenas, simples declaração da parte, permitindo, por outro lado, a aplicação de penalidade em caso de informações aleivosas, afastadas por prova em sentido contrário
.   

Assim sendo, revelar-se-ia um retrocesso exigir que, nas vias administrativas, fossem estabelecidas condicionantes a tal direito.

Corroborando a presente inteligência, cumpre trazer à colação o seguinte aresto do egrégio Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, que, à unanimidade, declarara a inconstitucionalidade de lei sob tal fundamento, in verbis:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 2.466/2007. MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE PAULA. HORÁRIO DE CIRCULAÇÃO DE "CARROS-FORTE" DENTRO DA ÁREA URBANA DO MUNICÍPIO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. Pedido de declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº. 2.466/2007, do Município de São Francisco de Paula, disciplinando o horário de circulação de carros-fortes. Limitação do tráfego no horário entre as 20 horas e as 7 horas do dia seguinte com o fim de garantir a segurança da população do Município. Violação do princípio da razoabilidade em face da desproporção entre os meios utilizados e os fins almejados. Inteligência do art. 19 da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul. PEDIDO DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADO PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70023885031, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 16/03/2009). 
Nesse sentido, haveria outros meios de comprovar a hipossuficiência alegada pelo contribuinte, por exemplo, através da apresentação de demonstrativos de renda, da Carteira de Trabalho e Previdência Social, tal como prevê a Lei Federal n.º 1.060/1950
, mas, em hipótese alguma, poderia a lei ora em parte hostilizada submeter o contribuinte à discricionariedade de três autoridades municipais, mormente porque, não apenas avalizam as informações perante a legislação vigente, mas constituem prova bastante para o reconhecimento de condição de pobreza, situação que prescinde de suas atribuições, sob pena de configurar manifesto desvio dos desígnios inerentes às suas funções.

Portanto, deve ser declarada a inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 14 da Lei n.º 089/98, por afronta aos artigos 8º, caput, e 19, caput, ambos da Constituição Estadual, bem como aos artigos 1º, caput, e 5º, inciso XIV, ambos da Constituição Federal, pelos motivos antes declinados. 
2.2 Da impossibilidade de compensação de salários de servidores municipais com créditos de IPTU:
Outro ponto da lei ora impugnada que merece ser expungido do mundo jurídico é o que cria e autoriza a compensação de salários de servidores municipais com créditos de IPTU.

Inicialmente, importa frisar que o direito à compensação vem regulamentado na esfera infraconstitucional, mais especificamente nos artigos 156, inciso II, e 170, ambos do Código Tributário Nacional, possuindo natureza de lei complementar, que o permite, porém exige lei autorizativa para tanto. 
Nesse sentido: 
Art. 156. Extinguem o crédito tributário:

(...)

II – a compensação;

Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação dos créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública.
Nesse diapasão, não resta dúvida de que a compensação representa modalidade extintiva de obrigação tributária, porém, no caso concreto, verifica-se que o artigo 16 da Lei n.º 089/98 está eivado de inconstitucionalidade, porque trata da possibilidade de compensação entre créditos de IPTU e salários de servidores públicos municipais, ambos de natureza distinta, o que inviabiliza a compensação disposta no artigo ora impugnado, afrontando os princípios da legalidade e da razoabilidade, estabelecidos no artigo 19, caput, da Constituição Estadual, e por consequência, os artigos 1º e 8º, caput, ambos da Carta Gaúcha. 

No caso, os vencimentos de servidores municipais, possuem natureza alimentar, o que afasta, com isso, a constitucionalidade do artigo 16 da Lei n.º 089/98. 

Assim o egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul:
APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS DECORRENTES DE ICMS COM PRECATÓRIOS DE TITULARIDADE DO PRÓPRIO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. IMPOSSIBILIDADE. VERBAS DE NATUREZA DISTINTAS. REQUISITO NÃO PREENCHIDO NO CASO CONCRETO. AUSÊNCIA DE LEI AUTORIZATIVA QUE REGULAMENTE A COMPENSAÇÃO NO RIO GRANDE DO SUL. PRECEDENTES DO STJ. ORDEM DENEGADA. APELO PROVIDO. REEXAME PREJUDICADO. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70045744745, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sandra Brisolara Medeiros, Julgado em 27/10/2011).

Na mesma senda, também é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – COMPENSAÇÃO ENTRE CESSÃO DE CRÉDITOS REPRESENTADOS POR PRECATÓRIOS E DÉBITOS TRIBUTÁRIOS – ICMS – AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO – DECRETO ESTADUAL – LEGALIDADE – PRECEDENTES DO STJ.

1. "O Decreto Estadual n. 8.669/99/RO, ao não permitir a compensação de crédito oriundo de precatório cedido ao devedor tributário, está em consonância com o art. 100 da CF/88. A norma regulamentadora estadual atende ao fim desejado pela Constituição de que seja respeitada a ordem cronológica de pagamentos dos precatórios." Precedentes.

2. Não há direito líquido e certo quanto à possibilidade de compensação créditos de precatório e ICMS. Ademais, permite-se a compensação tributária, tão-somente, entre tributos de mesma natureza.

Recurso ordinário improvido. (RMS 12608/RO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/04/2007, DJ 02/05/2007, p. 211).
O parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição Federal, a sua vez, alterado pela Emenda Constitucional nº 62/2009, conceitua o que são débitos de natureza alimentícia:
Art. 100.

Parágrafo 1º. Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, benefícios previdenciários e indenizações por morte ou por invalidez, fundadas em responsabilidade civil, em virtude de sentença judicial transitada em julgado, e serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, exceto sobre aqueles referidos no parágrafo 2º deste artigo.
Demais, o dispositivo objurgado ainda está em desconformidade com o princípio da irredutibilidade de vencimentos, previsto no artigo 29, inciso II, da Constituição Estadual, e 37, inciso XV, da Constituição Federal, verbis: 
Art. 29. São direitos dos servidores públicos civis do Estado, além de outros previstos na Constituição Federal, nesta Constituição e nas leis:

(...)
II – irredutibilidade de vencimentos ou salários.

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(...)

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;
Ora, evidente, no caso em exame, a violação ao princípio em questão, uma vez que a lei ora impugnada, ao criar e autorizar a compensação de salários de servidores municipais, torna possível a diminuição dos vencimentos até então percebidos por esses funcionários.
Nesse contexto delineado, evidencia-se que o artigo 16 da lei atacada também se encontra eivado de inconstitucionalidade pelo fato do crédito possuir natureza alimentar, o que, por si só, desautoriza a compensação com créditos de IPTU, de natureza distinta.  

Sendo assim, deve ser declarada a inconstitucionalidade do artigo 16 da Lei Municipal n.º 089/98, do Município de São José do Norte, por afronta aos artigos 1º, 8º, caput, 19, caput, e 29, inciso II, todos da Constituição Estadual, aos artigos 1º, caput, 5º, inciso XIV, e 37, inciso XV, todos da Constituição Federal.
3. Dos pedidos:
Ante o exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça que, recebida e autuada, seja(m):

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da lei impugnada, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

b) a citação da Procuradoria-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual.

c) a procedência integral do pedido, para que se declare a inconstitucionalidade dos artigos 14, parágrafo único, e 16, ambos da Lei Municipal n.º 089/98, por afronta aos artigos 1º, 8º, caput, 19, caput, e 29, inciso II, todos da Constituição Estadual, aos artigos 1º, caput, 5º, inciso XIV e 37, inciso XV, todos da Constituição Federal, nos termos dos fundamentos jurídicos expendidos.

Causa de valor inestimado.

Porto Alegre, 14 de dezembro de 2011.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.

CF/RVS
� BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da Constituição. 6ªed. São Paulo: Saraiva, 2004, p. 224.





� Idem. Nesse sentido: STJ: AgRg no Ag n.º 1249035/MG, 5ª Turma, rel. Ministra Laurita Vaz, j. em 23/02/2010, DJE de 22/03/2010.


� Nesse sentido: STJ: AgRg no Ag n.º 1249035/MG, 5ª Turma, rel. Ministra Laurita Vaz, j. em 23/02/2010, DJE de 22/03/2010.


� Art. 4º, Lei n.º 1.060/1950 - A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família. § 1º. Presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa condição nos termos desta lei, sob pena de pagamento até o décuplo das custas judiciais.








� Art. 4º.[...] §3º: A apresentação da carteira de trabalho e previdência social, devidamente legalizada, onde o juiz verificará a necessidade da parte, substituirá os atestados exigidos nos §§ 1º e 2º deste artigo.
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